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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. RECURSOS REPETITIVOS. RITO. QUESTÃO NÃO 
AFETADA. SUSPENSÃO DO FEITO. NÃO CABIMENTO. IMAGEM DE 
ATLETA. ÁLBUM DE FIGURINHAS. AUTORIZAÇÃO. AUSÊNCIA. ATO ILÍ
CITO. CARACTERIZAÇÃO. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR. REDUÇÃ
O. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos REsp nºs 
2.011.252/SP e 2.011.265/SP, rejeitou a proposta de afetação do tema em 
discussão ao rito dos recursos repetitivos, de forma que não há falar na 
suspensão do julgamento do presente recurso.
2. A exploração indevida da imagem de jogadores de futebol em álbum de 
figurinhas, com fins lucrativos e sem o consentimento dos atletas, constitui 
prática ilícita a ensejar o pagamento de indenização por danos morais.
3. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
acerca dos danos morais decorrentes da veiculação não autorizada da 
imagem do atleta em álbum de figurinhas demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, providência vedada pela Súmula nº 7/STJ.
4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias 
apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente 
caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
decorrente da veiculação não autorizada da imagem do atleta em álbum de 
figurinhas.
5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, sendo 
indispensável o nítido não cabimento do recurso.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos REsp nºs 
2.011.252/SP e 2.011.265/SP, rejeitou a proposta de afetação do tema em 
discussão ao rito dos recursos repetitivos, de forma que não há falar na 
suspensão do julgamento do presente recurso.
2. A exploração indevida da imagem de jogadores de futebol em álbum de 
figurinhas, com fins lucrativos e sem o consentimento dos atletas, constitui 
prática ilícita a ensejar o pagamento de indenização por danos morais.
3. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
acerca dos danos morais decorrentes da veiculação não autorizada da 
imagem do atleta em álbum de figurinhas demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, providência vedada pela Súmula nº 7/STJ.
4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias 
apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente 
caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
decorrente da veiculação não autorizada da imagem do atleta em álbum de 
figurinhas.
5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, sendo 
indispensável o nítido não cabimento do recurso.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PANINI BRASIL LTDA. contra a 

decisão (e-STJ fls. 489/492) que não conheceu do recurso especial em virtude da 

incidência da Súmula nº 7/STJ.

Em suas razões (e-STJ fls. 496/507), a agravante alega a necessidade de 
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suspensão do presente feito, visto que o Superior Tribunal de Justiça, por meio do 

Presidente da Comissão Gestora de Precedentes dos Recursos Repetitivos, em exame 

de conveniência para afetação dos REsps nºs 2.011.252/SP e 2.011.265/SP, 

determinou a suspensão de todos os processos individuais e coletivos em curso no 

território nacional que tratem de matéria idêntica.

Sustenta, ao caso, a inaplicabilidade da Súmula nº 7/STJ, pois não 

pretende a revisão de matéria fática, mas, sim, a correta interpretação da legislação 

apontada como violada no apelo nobre.

Afirma que a revaloração das provas é admitida pelo STJ.

Defende que a utilização de imagem em livro ilustrativo se deu de forma 

regular e legítima, visto que, por se tratar de imagens coletivas inseridas em 

publicações de natureza informativa, histórica e cultural, é desnecessária a 

autorização expressa.

Assevera que a comercialização da publicação não retira a aludida natureza.

Ao final, requer o provimento do recurso.

A parte contrária apresentou impugnação às e-STJ fls. 510/514, na qual 

pleiteia a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
De início, verifica-se que esta Corte, em recentes decisões monocráticas no 

âmbito dos REsp nºs 2.011.252/SP e 2.011.265/SP, rejeitou a proposta de afetação 

do tema em discussão ao rito dos recursos repetitivos. Assim, não há falar na 

suspensão do presente recurso.

No caso, o tribunal de origem entendeu que a ora recorrente tem o dever de 

indenizar o recorrido pela veiculação indevida de sua imagem em almanaque de 

figurinhas, condenando-a ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de 

indenização por danos morais.

É o que se colhe nos seguintes trechos do acórdão recorrido:
 

"(...)
Diferentemente do exposto na defesa, não se entrevê mero caráter 

informativo e histórico com o material publicado através do livro de 
figurinhas em questão, ainda que em edição comemorativa sobre um time 
nacional (Flamengo).

Afinal, mesmo que o teor contenha a história do clube como um 
todo, trata-se de produto comercial amplamente conhecido, comercializado 
certamente com o intuito de lucro pela empresa demandada, que é conhecida 
mundialmente no ramo, não tendo como se negar a pretensão lucrativa do 
produto.

Mesmo que a imagem do autor não tenha tido nenhum destaque 
especial, ela se encontra utilizada no contexto e não consta qualquer espécie 
de autorização para tanto, fazendo incidir ao caso a Súmula nº 403 do E.

Superior Tribunal de Justiça, que assim dispõe: 'Independe de 
prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem 
de pessoa com fins econômicos ou comerciais'.
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Não é crível dizer que se trata de simples fotografia coletiva sem 
destaque do então jogador para excluir qualquer responsabilidade, 
porquanto o uso de sua imagem é certo no contexto do material publicado.

Outrossim, sequer se admitiria, com finalidade de afastar a 
responsabilidade aqui discutida, uma narrativa da empresa de que estaria, 
em seus produtos, reproduzindo e prestigiando o futebol com aspecto cultural 
e histórico, que, no Brasil, faria parte de patrimônio cultural, tendo em vista 
que o uso da figura do autor e suas características como jogador são certos e 
sua imagem, como a dos demais jogadores, é utilizada dentro de sua 
atividade econômica, não se tratando de qualquer serviço de interesse 
público relevante" (e-STJ fls. 397/398).

 
De fato, tal entendimento está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte, firmada no sentido de que a exploração indevida da imagem de jogadores de 

futebol em álbum de figurinhas, com fins lucrativos e sem o consentimento dos 

atletas, constitui prática ilícita a ensejar o pagamento de indenização.

A propósito:
 
"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO - PUBLICAÇÃO NÃO AUTORIZADA DE IMAGEM DE JOGADOR 
DE FUTEBOL EM ÁLBUM DE FIGURINHAS - DANO MORAL - CARACTERIZA
ÇÃO - PRECEDENTES - QUANTUM INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE - 
DISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA - SÚMULA 7/STJ - RECURSO 
IMPROVIDO."
(AgRg no AREsp 14.595/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe de 4/12/2012).
 
"RESPONSABILIDADE CIVIL. DIREITO DE IMAGEM. ÁLBUM DE FIGURINHAS. 
AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DE JOGADOR DE FUTEBOL NO USO DE SUA 
IMAGEM. AÇÃO INDENIZATÓRIA PROCEDENTE. 
A exploração não autorizada da imagem de jogador de futebol em álbum de 
figurinhas, publicado com intuito comercial, constitui prática ilícita, que enseja 
reparação do dano.
Impossível a fixação do valor do dano diretamente por esta Corte, à vista da 
ausência, na petição inicial e na contrariedade, nem, ainda, na sentença e no 
Acórdão, de valor ou critério precisos, de modo que inviável o uso da 
faculdade do art. 257 do RISTJ, remetendo-se, pois, a fixação do valor à 
liquidação por arbitramento. 
Recurso Especial provido."
(REsp 1.219.197/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 4/10/2011, DJe de 17/10/2011).
 
Nesse contexto, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, 

acerca dos danos morais decorrentes da veiculação não autorizada da imagem do 

atleta em álbum de figurinhas, demandaria o reexame de matéria fático-probatória por 

esta Corte, providência vedada pela Súmula nº 7/STJ.

Confiram-se: 
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO DE IMAGEM. ÁLBUM DE FIGURINHAS. QUESTÃO NÃO 
AFETADA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. SUSPENSÃO DO FEITO. 
NÃO CABIMENTO. USO DE IMAGEM. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. SÚ
MULA N. 403 DO STJ. INDENIZAÇÃO DEVIDA. ENTENDIMENTO DA CORTE 
LOCAL EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊ NCIA DO STJ. SÚMULA N. 
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83 DO STJ. INCIDÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. REDUÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Quando um recurso especial for selecionado como representativo de 
controvérsia, sendo candidato à afetação à sistemática dos repetitivos, mas 
ainda não estiver tramitando sob esse rito, não há fundamento jurídico para 
suspender processo.
2. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-se 
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Sú
mula n. 83 do STJ).
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
4. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais exige 
que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 
razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo 
o conhecimento do recurso especial.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.311.114/SP, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA,  julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DIREITO AUTORAL. USO DE IMAGEM FOTOGRÁFICA SEM 
AUTORIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA. DEVER DE 
INDENIZAR. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DANO MORAL. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE. REVISÃO. INADMISSIBILIDADE. INCID
ÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A instância originária entendeu que houve exploração não autorizada da 
imagem de jogador de futebol em álbum de figurinhas de natureza comercial, 
além de consignar que o material produzido não possui conteúdo 
iminentemente histórico e bibliográfico, conclusão esta pautada sob os 
aspectos fáticos do caso concreto.
1.1 A modificação de tal entendimento demandaria o revolvimento de suporte 
fático-probatório dos autos, medida inviável em sede de recurso especial, a 
teor da Súmula 7/STJ.
2. No que concerne ao montante fixado a título de indenização por danos 
morais, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, o valor estabelecido 
pelas instâncias ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Incidê
ncia da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.224.852/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 3/5/2023, DJe de 10/5/2023).

 
Quanto à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a título de 

indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do recurso 

especial. 

O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 

7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas 

quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que, 

diante de suas especificidades, não se pode afirmar desarrazoado o arbitramento da 
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indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Desse modo, não se pode dizer que referida quantia destoa dos parâmetros 

adotados por esta Corte em precedentes análogos, revelando-se, ao revés, 

perfeitamente adequada.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊ
NCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNT O FÁ
TICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a S
úmula n. 7/STJ.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor 
da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta 
Corte permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão. No 
caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra excessivo, a 
justificar sua reavaliação em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.299.442/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
DE IMAGEM. ÁLBUM DE FIGURINHAS. QUESTÃO NÃO AFETADA AO RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. SUSPENSÃO DO FEITO. NÃO CABIMENTO. 
USO DE IMAGEM. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. SÚMULA N. 403 DO STJ. 
INDENIZAÇÃO DEVIDA. ENTENDIMENTO DA CORTE LOCAL EM CONSONÂ
NCIA COM A JURISPRUDENCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊ
NCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Quando um recurso especial for selecionado como representativo de 
controvérsia, sendo candidato à afetação à sistemática dos repetitivos, mas 
ainda não estiver tramitando sob esse rito, não há fundamento jurídico para 
suspender processo.
2. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-se 
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Sú
mula n. 83 do STJ).
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
4. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais exige 
que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 
razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo 
o conhecimento do recurso especial.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 2.057.304/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023 - Indenização 
por dano moral: R$ 10.000,00 - dez mil reais).
 
Por fim, registra-se que não é possível a aplicação da multa prevista no § 4º 

do art. 1.021 do CPC, requerida em contrarrazões, pois tal penalidade não é 
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automática, haja vista não se tratar de mera decorrência lógica do não provimento do 

agravo interno em votação unânime.

A condenação da agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada 

em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno se 

mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 

evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 

ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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RECORRENTE : PANINI BRASIL LTDA
ADVOGADOS : LOURIVAL JOSE DOS SANTOS - SP033507

ANDRE MARSIGLIA DE OLIVEIRA SANTOS - SP331724
RECORRIDO : PAULO MARCEL PEREIRA MERABET
ADVOGADO : LUIS FELIPE CUNHA - PR052308

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
DIREITO DE IMAGEM

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PANINI BRASIL LTDA
ADVOGADOS : LOURIVAL JOSE DOS SANTOS - SP033507

ANDRE MARSIGLIA DE OLIVEIRA SANTOS - SP331724
AGRAVADO : PAULO MARCEL PEREIRA MERABET
ADVOGADO : LUIS FELIPE CUNHA - PR052308

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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